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O presidente do Senado, José 
Sarney, decidiu ontem arquivar 
o pedido formulado por senado-
res do PT para que o Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar 
abrisse uma comissão de sindi-
cância para investigar o suposto 
envolvimento do senador Anto-
nio Carlos Magalhães (PFL-BA) 
no esquema de escuta telefônica 
clandestina na Bahia. 

O pedido dos parlamentares 
petistas foi feito com base em fi-
tas gravadas e cedidas pela revis-
ta "IstoÉ", em que Antonio Car-
los Magalhães, numa conversa 
com jornalistas, admitia ter 
grampeado o deputado Gedde-1 
Vieira Lima (PMDB-BA), seu rival 
na política baiana. Os parlamen-
tares do PT vão recorrer da deci-
são e caberá ao presidente do 
Conselho de Ética, Juvêncio da 
Foneca (PMDB-MS), tomar uma 
decisão.  

"Vamos fazer um recurso ao 
Conselho de Ética, com base ar-
tigo 17 da Resolução 20 do Se-
nado (que criou aConselho)", 
avisou a senadora Heloísa 1-Téle-
na (PT-AL). O artigo 17 da Reso-
lução 20 do Senado diz que 
quando o Conselho recebe de- 

. núncia contra um parlamentar 
deve promover "apuração preli-
minar e sumária dos fatos, ouvi- 

dó o denunciado e providencia-
das as diligências que entender 
necessárias, 'dentro do prazo de 
trinta dias". O mesmo artigo diz 
ainda que "poderá o Conselho, 
independentemente de denún-
cia ou representação, promóver 
à apuração, nos termos deste ar-
tigo, de ato ou (imissão atribuí-
da a senador".  

O senador Juvêncio da Fonse-
ca, em um lance criticado pelos 
que denunciaram Antonio Car-
los Magalhães, encaminhou o 
caso ao presidente da Casa, José 
Sarney, que o arquivou sumaria-
mente, sem sequer ouvir a mesa 
diretora do Senado. 

Na opinião de José Sarney, o 
foro adequado para se investigar 
crimes comuns cometidos por 
parlamêntares é o Supremo Tri-
bunal FederáL Ele lembrou, ain-
da, que' a Constituição só prevê 
dóis casos para cassação por 
quebra de decoro quando se tra-
ta de crime comum cometido 
antes do mandato: se houve 
abuso do poder econômico du-
rante a eleição, e se houver sen-
tença transitada em julgado. 
",estou aqui para cumprir a 
Constituição e o regimento do 
Senado. De acordo com a Cons-
tituição, os crimes comuns co-
metidos por senadores são jul-
gados pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) ", justificou o sena-
dor José Sarney. 

O presidente do Conselho de 
Ética disse que vai aguardar o re-
curso do PT para decidir o que 
fazer. No entanto, o senador Ju-
vêncio da Fonseca, acha ineficaz 
a instalação de uma comissão de 
sindicância. "Esse requerimentõ 
40 ET é apenas uma encenação 
'dê uma. pequena investigação 
que não teria valor nenhum. Se 
o PT quisesse um processo (de 
cassação contra Antonio Carlos 
Magalhães), teria feito uma re-
presentação", provoca Juvêncio 
da Fonseca. 

Segundo ele, somente o rela-
tório final da Policia Federal so-
bre os grampos pode dar subsí-
dio para um processo de cassa-
ção. "O relatório da Policia Fede-
ral é o norte pára o Çãnselho de 
Ética pedir ou não investigação. 

O senador 'Antonio Carlos Ma-
galhães integrou o governo do 
ex-presidente José Sarney, como 
titular da pasta das Comunica-
ções. No episódio da invasão do 
escritório da filha do ex-presi-
dente, senadora Roseana Sarney 
(PFL-MA), durante a campanha 
presidencial do-.ano passado, o 
senador baiano prestou irrestri-
tiSolidariedade a José Sarney. O 
episódio retirou Roseana Sarney, 
então governadora do Mara-
nhão, da disputa pela sucessão 
do ex-presidente Fernando Hen-
rique Cardoso. (Com agências 
noticiosas) 
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